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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. PREVENTIVO. FAMÍLIA. INADIMPLEMENTO DEHABEAS CORPUS 

OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA

PAGAR A PENSÃO EM ATRASO SOB PENA DE PRISÃO CIVIL. UTILIZADO COMOWRIT 

SUCEDÂNEO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. EXAME DA

POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CAPACIDADE FINANCEIRA DO

DEVEDOR DE ALIMENTOS NÃO PODE SER AFERIDA NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.

CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA E EXISTÊNCIA DE OUTRO FILHO NÃO É SUFICIENTE PARA

JUSTIFICAR O INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PERDA DO CARÁTER ALIMENTAR

DA DÍVIDA EXECUTADA. MATÉRIA CONTROVERTIDA QUE NÃO PODE SER OBJETO DE HABEAS

. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDACORPUS

DE QUE OS ALIMENTANDOS NÃO MAIS NECESSITAM DOS ALIMENTOS. MAIORIDADE, POR SI SÓ,

NÃO É CAPAZ DE DE SCONSTITUIR A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR (SÚMULA N. 358 DO STJ).

PAGAMENTO PARCIAL DA DÍVIDA NÃO ELIDE O DECRETO PRISIONAL.  NÃOHABEAS CORPUS

CONHECIDO.

1.  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que não conheceu de Habeas corpus

 cível, em virtude de preclusão consumativa e ofensa ao princípio da unicidade recursal,habeas corpus

após a interposição de agravo de instrumento contra a mesma decisão.

2. O paciente foi intimado a pagar débito alimentar sob pena de prisão civil, alegando incapacidade

financeira devido ao desemprego e à constituição de nova família, além de uma das alimentandas ser

maior de idade e capaz de prover seu próprio sustento.

3. A questão em discussão consiste em saber se o  é a via adequada para discutir ahabeas corpus

capacidade financeira do devedor de alimentos e a necessidade de alimentos por parte de uma das

alimentandas, maior de idade.
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4. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou reiteradas vezes que o  não é substitutivohabeas corpus

de recurso ordinário e que a real capacidade financeira do paciente/recorrente não pode ser verificada em 

 que, por possuir cognição sumária, não comporta dilação probatória e não admite ahabeas corpus

análise aprofundada de provas e fatos controvertidos e nem sequer no correlato recurso ordinário.

5. Há também entendimento jurisprudencial no sentido de que a constituição de nova família e a

existência de outros filhos não são suficientes para justificar o inadimplemento da obrigação alimentar,

devendo tais circunstâncias ser examinadas na via processual adequada, justamente em virtude do

estreito caminho do habeas corpus.

6. Não se pode avançar na via estreita do s, de rito célere, sobretudo para aferir se uma dashabeas corpu

exequentes/alimentantes, apesar de maior de idade, ainda necessita dos alimentos executados para

sobreviver, pois o escopo da ação constitucional se restringe à apreciação dos elementos pré-constituídos

dos autos, não sendo a via adequada para questões que dependam de dilação probatória.

6.1. O simples fato de uma das exequentes ser maior de idade e possuir, em tese, capacidade de

promover o próprio sustento, não é suficiente para a concessão da ordem considerando a inexistência de

prova pré-constituída de que não mais necessitam dos alimentos ou de que têm condições de prover a

própria subsistência, sem a prestação alimentar (Súmula n. 568 do STJ).

7. Esta eg. Corte Superior também tem entendimento consolidado no sentido de que o pagamento parcial

da verba alimentar não afasta a possibilidade de prisão civil.

8. não conhecido.Habeas corpus 

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer o habeas19/08/2025 25/08/2025
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .25 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 1011775 - SP (2025/0218905-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
IMPETRANTE : WELTON DA SILVA AMADO
ADVOGADO : WELTON DA SILVA AMADO - BA052253
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G P DOS S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVENTIVO. FAMÍLIA.HABEAS CORPUS 
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA PAGAR A
PENSÃO EM ATRASO SOB PENA DE PRISÃO CIVIL. WRIT
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO
CABIMENTO. PRECEDENTES. EXAME DA POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CAPACIDADE FINANCEIRA
DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NÃO PODE SER AFERIDA NA VIA
ELEITA. PRECEDENTES. CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA E
EXISTÊNCIA DE OUTRO FILHO NÃO É SUFICIENTE PARA
JUSTIFICAR O INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR. PERDA DO CARÁTER ALIMENTAR DA DÍVIDA
EXECUTADA. MATÉRIA CONTROVERTIDA QUE NÃO PODE SER
OBJETO DE . IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃOHABEAS CORPUS
PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DE QUE
OS ALIMENTANDOS NÃO MAIS NECESSITAM DOS ALIMENTOS.
MAIORIDADE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE DE SCONSTITUIR A
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR (SÚMULA N. 358 DO STJ). PAGAMENTO 
PARCIAL DA DÍVIDA NÃO ELIDE O DECRETO PRISIONAL. 

 NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
1.  impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça deHabeas corpus
São Paulo que não conheceu de  cível, em virtude dehabeas corpus
preclusão consumativa e ofensa ao princípio da unicidade recursal,
após a interposição de agravo de instrumento contra a mesma
decisão.
2. O paciente foi intimado a pagar débito alimentar sob pena de prisão
civil, alegando incapacidade financeira devido ao desemprego e à

Documento eletrônico VDA49628697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:48
Código de Controle do Documento: d34ae577-afbb-40fd-90ee-9733e9596039



constituição de nova família, além de uma das alimentandas ser maior
de idade e capaz de prover seu próprio sustento.
3. A questão em discussão consiste em saber se o  é ahabeas corpus
via adequada para discutir a capacidade financeira do devedor de
alimentos e a necessidade de alimentos por parte de uma das
alimentandas, maior de idade.
4. O Superior Tribunal de Justiça já proclamou reiteradas vezes que o 

 não é substitutivo de recurso ordinário e que a realhabeas corpus
capacidade financeira do paciente/recorrente não pode ser verificada
em  que, por possuir cognição sumária, não comportahabeas corpus
dilação probatória e não admite a análise aprofundada de provas e
fatos controvertidos e nem sequer no correlato recurso ordinário.
5. Há também entendimento jurisprudencial no sentido de que a
constituição de nova família e a existência de outros filhos não são
suficientes para justificar o inadimplemento da obrigação alimentar,
devendo tais circunstâncias ser examinadas na via processual
adequada, justamente em virtude do estreito caminho do habeas
corpus.
6. Não se pode avançar na via estreita do s, de ritohabeas corpu
célere, sobretudo para aferir se uma das exequentes/alimentantes,
apesar de maior de idade, ainda necessita dos alimentos executados
para sobreviver, pois o escopo da ação constitucional se restringe à
apreciação dos elementos pré-constituídos dos autos, não sendo a via
adequada para questões que dependam de dilação probatória.
6.1. O simples fato de uma das exequentes ser maior de idade e
possuir, em tese, capacidade de promover o próprio sustento, não é
suficiente para a concessão da ordem considerando a inexistência de
prova pré-constituída de que não mais necessitam dos alimentos ou
de que têm condições de prover a própria subsistência, sem a
prestação alimentar (Súmula n. 568 do STJ).
7. Esta eg. Corte Superior também tem entendimento consolidado no
sentido de que o pagamento parcial da verba alimentar não afasta a
possibilidade de prisão civil.
8. não conhecido.Habeas corpus 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de  com pedido liminar impetrado por WELTON DAhabeas corpus
SILVA AMADO (IMPETRANTE) em favor de G. P. dos S. (PACIENTE), apontando
como ato coator acórdão proferido pela 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, no  Cível n. 2178206-Habeas Corpus
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31.2025.8.26.0000, da relatoria do Desembargador DONEGÁ MORANDINI, assim
ementado:

 
. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.HABEAS CORPUS

Manejo de dois instrumentos de impugnação contra o mesmo ato.
Descabimento. Impetrante que já havia interposto agravo de
instrumento autuado sob n. 2174967-19.2025.8.26.0000, em face do
mesmo provimento, cujo pedido de efeito suspensivo foi negado por
esta relatoria no dia anterior. Ocorrência de preclusão consumativa
quanto ao presente "writ". Ofensa, ainda, ao princípio da unicidade
recursal. Precedentes.
ORDEM NÃO CONHECIDA, NOS TERMOS DO ARTIGO 932, INCISO
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (e-STJ, fl. 9).

 
O IMPETRANTE sustentou que o PACIENTE está na iminência de

sofrer constrangimento ilegal no seu direito de ir e vir em virtude da intimação para
pagar em três dia o débito alimentar executado sob pena de prisão civil, pois  ele(1)
não tem condições financeiras de adimplir integralmente a obrigação alimentar, na
medida em que está desempregado, sobrevive do auxílio do Governo Federal (bolsa-
família) e possui outra família com filho menor;  uma das alimentantes é maior de(2)
idade, com 25 anos de idade, e está trabalhando, de modo que ela pode prover o
próprio sustento; e  vem pagando, de acordo com a sua possibilidade financeira, o(3)
equivalente a 25% do salário minimo a título de pensão para suas filhas.

Indeferi a liminar (e-STJ, fls. 37-40).

Recebi as informações (e-STJ, fls. 46-50 e 59-65).

O Ministério Público Federal, no parecer lançado pelo em. Subprocurador-
Geral da República, Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA, opinou pelo não
conhecimento do  (e-STJ, fls. 66-67).habeas corpus

É o relatório.

VOTO

De início, cabe ressaltar que nos termos da jurisprudência desta eg. Corte
Superior, não se admite a impetração de  como sucedâneo ouhabeas corpus
substitutivo de recurso ordinário cabível, em especial no caso em que se impugnou
acórdão que não conheceu de outro na instância precedente, no qual seriawrit 
adequado a interposição de recurso ordinário.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
"HABEAS CORPUS". DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
ALIMENTOS. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DAS MENSALIDADES
ESCOLARES DOS ALIMENTANDOS EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.
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1. Inadmissível o uso do "habeas corpus" contra decisão que, na
origem, denega o "writ" lá impetrado, em face do cabimento de recurso
ordinário, não se podendo utilizar do em "habeas corpus" como
sucedâneo recursal.
[...]
7."HABEAS CORPUS" NÃO CONHECIDO, INEXISTINDO
ILEGALIDADE A SER RECONHECIDA DE OFÍCIO.
(HC n. 750.556/MG, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022

 15/8/2022 – sem destaque no original.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO "HABEAS
CORPUS". PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS. "HABEAS CORPUS"
IMPETRADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO CABÍVEL.
INVIABILIDADE. ARGUMENTOS NÃO EXAMINADOS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÕES
RELACIONADAS À CONDIÇÃO ECONÔMICA DA ALIMENTANDA.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICOPROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de não ser
admissível a utilização de "habeas corpus" como sucedâneo ou
substitutivo de recurso cabível.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no HC n. 629.081/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado aos , DJe de  29/3/2021 6/4/2021 – sem
destaque no original)

 

Não obstante tal orientação jurisprudencial, existe, excepcionalmente, a
possibilidade de concessão da ordem de ofício, na hipótese em que se verificar que
alguém sofre ou está sofrendo constrangimento em sua liberdade de locomoção em
virtude de decisão manifestamente ilegal ou teratológica, o que não é o caso, como se
verá a seguir, após um breve relato dos fatos que antecederam o presente pedido de
habeas corpus, de acordo com os poucos documentos que o instruem.

Verifica-se que T. C. dos S. e A. C. C. dos S., esta última menor,
representada pela genitora, promoveram o cumprimento de sentença de alimentos
contra o genitor G. P. dos S., ora PACIENTE, visando o recebimento integral das três
parcelas anteriores ao ajuizamento da execução (referente ao período de fevereiro a
abril de 2025 e das que venceram no curso do processo. 

O Juízo da 2ª Vara de Família e Sucessões do Foro de Butantã-
SP determinou a intimação de G. para pagar o débito em três dias, comprovar que o
fez ou apresentar justificativa para o inadimplemento da obrigação, sob pena de prisão
civil (Proc n. 0000045-12.2012.8.26.0704/01). 

G. apresentou justificativa de impossibilidade de pagamento do débito,
argumentando que (i) efetuou o pagamento das parcelas referentes a setembro e
outubro de 2024; (ii) encontra-se desempregado, vivendo de bolsa-família com renda
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familiar de R$ 800,00 (oitocentos reais); (iii) tem nova família, composta por esposa e
filho menor; (iv) a exequente maior de idade tem 25 anos e está independente; (v)
pode pagar somente R$ 300,00 (trezentos reais) a título de pensão; e (vi) efetuou o
pagamento de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais) referente a maio de 2024
(conforme informações do Juízo da execução de, e-STJ, fl. 63).

Foi acolhida em parte, pelo Juízo da execução, a impugnação apresentada
por G. em relação aos pagamentos realizados e rejeitadas as demais questões que
deveriam ser objeto de ação revisional ou exoneratória de alimentos, com
determinação de intimação para o pagamento de R$ 5.860,30 (cinco mil, oitocentos e
sessenta reais e trinta centavos), sob pena de prisão.

Inconformado, G. interpôs agravo de instrumento (Pro. n. 2174967-
19.2025.8.26.0000) para o Tribunal de Justiça de São Paulo, cujo pedido de atribuição
de efeito suspensivo foi indeferido e, após, o na mesma Corte, que delehabeas corpus 
não se conheceu, por decisão colegiada.

Nesse contexto, foi impetrado o presente , substitutivo dehabeas corpus
recurso ordinário, pelas razões já expostas no relatório, que não merece prosperar,
pelos fundamentos a seguir.

Da incapacidade financeira do devedor de alimentos

Como é sabido, a via estreita do  exige prova pré-constituídahabeas corpus
e incontroversa da ilegalidade afirmada e não comporta dilação probatória, de modo
que as questões relativas às condições financeiras das partes, a incapacidade do
alimentante de prestar alimentos ou se a alimentada possui condições de se manter
pelo seu próprio esforço não são passíveis de serem examinadas na via eleita.

Nessa mesma toada, a jurisprudência desta Corte tem entendimento
consolidado e reiterado de que é inviável a apreciação de fatos e provas relacionadas
à capacidade econômica ou financeira do devedor dos alimentos pela via do habeas

, cuja finalidade precípua é examinar a existência de flagrante ilegalidade oucorpus
teratologia na ordem de prisão do devedor.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM "HABEAS CORPUS". EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS. DÍVIDA ATUAL. ADEQUAÇÃO AO ENUNCIADO
SUMULAR 309/STJ. CAPACIDADE FINANCEIRA DA ALIMENTANTE.
AFERIÇÃO. INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA A EVIDENCIAR A IMPOSSIBILIDADE
ABSOLUTA DE PAGAMENTO DA TOTALIDADE DO DÉBITO
ALIMENTAR, NOS MOLDES PRECONIZADOS NO §2º DO ART. 528
DO CPC. BASE DE CÁLCULO. RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO QUE NÃO RETIRA A LIQUIDEZ DO TÍTULO
EXECUTIVO. MUDANÇA DA CAPACIDADE ECONÔMICA EM
RAZÃO DA SITUAÇÃO DE DESEMPREGO E NASCIMENTO DE
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OUTROS FILHOS QUE DEVE SER DISCUTIDA EM AÇÃO PRÓPRIA.
REDUÇÃO DO VALOR DA PRESTAÇÃO EM AÇÃO REVISIONAL.
RETROATIVIDADE A PARTIR DA CITAÇÃO DAS EXEQUENTES
NESTA DEMANDA. PRECEDENTES. PRISÃO CIVIL. REGIME DE
CUMPRIMENTO DURANTE A PANDEMIA APÓS A PERDA DE
EFICÁCIA DO ART. 15 DA LEI 14.010/2020.
[...]
3. Inviabilidade de perscrutar, dentro do limitado espectro cognitivo do
"writ", a capacidade econômica do devedor.
[...]
12. RECURSO ORDINÁRIO EM "HABEAS CORPUS" NÃO
CONHECIDO E ORDEM DE "HABEAS CORPUS" PARCIALMENTE
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(RHC n. 144.872/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado aos , DJe de 11/5/2021

 14/5/2021 – sem destaque no original)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM "HABEAS CORPUS". PROCESSUAL
CIVIL. PRISÃO CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. DÍVIDA
RELATIVA ÀS TRÊS ÚLTIMAS PRESTAÇÕES ANTERIORES À
EXECUÇÃO. PRESTAÇÕES VINCENDAS NO CURSO DO
PROCESSO. LEGALIDADE DO DECRETO PRISIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA INCAPACIDADE ECONÔMICA

 PRESCRIÇÃO PENAL.DO PACIENTE NA VIA ESTREITA DO WRIT.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO À PRISÃO CIVIL DAS NORMAS
DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PREVISTAS NO CÓDIGO PENAL.
RECURSO IMPROVIDO.
1. Na via estreita do "habeas corpus" não é viável, para fins de
afastamento da prisão civil, avaliar-se a capacidade de o paciente
arcar com o pagamento dos valores executados a título de pensão
alimentícia, bem como a não configuração do binômio necessidade
/possibilidade. O writ não comporta dilação probatória.
2. O "habeas corpus" não é a via adequada para se discutir a
obrigação de prestar alimentos em si, mas tão somente para se
analisar a legalidade do constrangimento à liberdade de ir e vir do
paciente (CF, art. 5º, LXVIII).
[...]
6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 30.024/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado aos , DJe de  6/9/2011 27/9/2011 – sem destaques no original)
 
 
RECURSO EM "HABEAS CORPUS". PRISÃO CIVIL. ALIMENTOS.
REEXAME DO BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE E DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTA VIA. IMPOSSIBILIDADE.
MODIFICAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DOS CREDORES OU
DECISÃO JUDICIAL NAS VIAS ORDINÁRIAS.
[...]
3- Na estreita via do recurso ordinário em "habeas corpus", é inviável o
reexame do acervo fático-probatório para o fim de verificar o eventual
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desrespeito ao binômio necessidade-possibilidade, seja no que diz
respeito à alegada insuficiência de recursos do devedor, seja quanto
aos efetivos impactos causados pela alteração da guarda de fato dos
credores dos alimentos.
[...]
6- Recurso em habeas corpus conhecido e desprovido.
(RHC n. 90.031/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma,
julgado aos , DJe  10/10/2017 13/10/2017 – sem destaque no original)

 

No caso em tela, os documentos que instruem o nãohabeas corpus 
comprovam, de plano e de forma segura, a afirmada incapacidade financeira de G.
para arcar com a obrigação alimentar das suas filhas, devendo a matéria ser
examinada com profundidade, sob o crivo da ampla defesa e do contraditório, em ação
adequada, que, conforme sustentou o impetrante, já está tramitando (exoneratória).

Em suma, G. não demonstrou no  a impossibilidade absoluta de realizarwrit
o pagamento da pensão alimentícia em atraso e é por isso que o legislador
estabeleceu, no art. 528, § 2º, do CPC/15, que “somente a comprovação de fato que
gere a impossibilidade absoluta de pagar justificará o inadimplemento”, o que não está
robustamente comprovado.

Da alegação de desemprego e constituição de nova família
Há também entendimento jurisprudencial no âmbito desta eg. Corte Superior

de que a constituição de nova família e a existência de outros filhos não são suficientes
para justificar o inadimplemento da obrigação alimentar, devendo tais circunstâncias
ser examinadas na via processual adequada, justamente em virtude da estreita via do 

.habeas corpus

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS - PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR
DE ALIMENTOS - OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 309 DO STJ -
ALEGAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE NOVA FAMÍLIA E
INCAPACIDADE ECONÔMICA - IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA NA VIA ESCOLHIDA - AUSÊNCIA DE PAGAMENTO -
PRECEDENTES DO STJ.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência consolidada da Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, "as alegações de redução da capacidade
econômica, desemprego e, de modo geral, de impossibilidade de
adimplemento da obrigação alimentar como convencionada ou
arbitrada não tornam ilegal ou teratológico o decreto de prisão do
devedor de alimentos", razão pela qual, "o habeas corpus não é a via
adequada para o exame da alteração da situação econômica do
credor ou do devedor de alimentos" (AgInt no HC n. 844.072/GO,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ,30/10/2023
DJe de .)3/11/2023
3. É incompatível com a via do habeas corpus a aferição da real
capacidade financeira do alimentante em prosseguir com o pagamento
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da pensão alimentícia, da existência de despesas não comprovadas,
se há ou não justificativa para o não pagamento da verba reclamada,
entre outros aspectos, já que, por possuir cognição sumária, não
comporta discussão de matéria de prova, tampouco admite
aprofundada análise de fatos controvertidos.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no RHC n. 197.816/DF, relator Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de  26/8/2024 29/8/2024 – sem
destaque no original)
 
 
HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO
ALIMENTÍCIA. ILEGALIDADE DA PRISÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA DE CUMPRIMENTO DA
OBRIGAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. DEVEDOR QUE, A PRINCÍPIO,
SE ENCONTRA EM ESTADO GRAVE DE SAÚDE, COM SUPOSTO
RISCO DE MORTE. POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA
PRISÃO CIVIL EM REGIME DOMICILIAR RECONHECIDA
ANTERIORMENTE POR ESTA CORTE (HC N. 831.415/BA). TERMO
INICIAL DA SEGREGAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. ORDEM
DENEGADA.
1. A controvérsia posta nos autos diz respeito ao termo inicial do
cumprimento da prisão civil por dívida alimentar em regime domiciliar,
a fim de verificar se o tempo de segregação já se exauriu.
2. É notório o entendimento firmado nesta Corte Superior no sentido
de que o desemprego, a constituição de nova família e o nascimento
de outros filhos não são suficientes, por si sós, a justificar o
inadimplemento dos alimentos, devendo tais argumentos serem
analisados em ação revisional.
[...]
9. Ordem denegada.
(HC n. 876.986/BA, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  21/5/2024 24/5/2024 – sem
destaque no original)

 
Da necessidade no recebimento dos alimentos de uma das exequentes

Na via estreita do , que não admite dilação probatória, que ohabeas corpus
constrangimento ilegal suportado deve ser comprovado de plano, devendo o
interessado demonstrar, de forma inequívoca, por meio de documentos que
evidenciem a sua presença, o que não ocorre no caso em análise, no qual não há
prova pré-constituída de que não há risco alimentar para a exequente maior de idade.

Assim, a alegação do IMPETRANTE de que uma das exequentes
/alimentadas não necessita dos alimentos, pois seria maior de idade e com plena
condição de prover o próprio sustento, por se tratar de questão controvertida, deve ser
discutida, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, na via processual adequada,
mas jamais em âmbito de  que, como já dito, não admite dilaçãohabeas corpus
probatória.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. DECRETO DE PRISÃO CIVIL
FUNDADO EM INADIMPLEMENTO DE PARCELAS REPUTADAS
ATUAIS, NOS TERMOS DA SÚMULA 309/STJ. PRETENSÃO DE
DISCUTIR, NA ESTREITA VIA COGNITIVA DO PRESENTE WRIT, O
EXCESSO NA EXECUÇÃO E A IMPOSSIBILIDADE DO
ALIMENTANTE DE ARCAR COM A OBRIGAÇÃO IMPOSTA. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE DO DECRETO
PRISIONAL. RETROATIVIDADE DOS VALORES ARBITRADOS A
TÍTULO DE ALIMENTOS DEFINITIVOS. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, o entendimento desta Corte de Justiça é no sentido de
que não configura constrangimento ilegal o decreto de prisão civil do
devedor de alimentos, em ação de execução que tem por propósito
coagir o executado a quitar as prestações alimentícias vencidas nos 3
(três) meses anteriores ao ajuizamento da ação, além das vincendas
no curso do processo, que guardam, em si, a atualidade dos
alimentos, nos termos do enunciado n. 309 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça.
2. Na hipótese, considerando a ausência de pagamento das 3 (três)
prestações alimentícias imediatamente anteriores à propositura da
execução, bem como de outras vencidas no curso da lide, além da
urgência dos débitos executados, constata-se que o entendimento
adotado na origem encontra ressonância na jurisprudência deste
Tribunal.
3. Ademais, o habeas corpus não é a via apropriada à análise de
aspectos probatórios relacionados à capacidade financeira do
alimentante, à necessidade do alimentando acerca do referido
pensionamento nem ao eventual excesso do valor dos alimentos,
devendo tais matérias serem discutidas na via própria.
4. Quanto, à incidência do entendimento cristalizado na Súmula n. 621
/STJ, relativo à retroatividade, ou não, dos valores fixados a título de
alimentos definitivos sobre os débitos pretéritos, nota-se que a questão
demanda uma ampla dilação probatória, o que não se mostra possível
nesta via estreita, pois inadmissível que se discuta provas no âmbito
do habeas corpus.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RHC n. 201.623/MG, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024 13/11/2024
– sem destaque no original)

 

Dessa forma, diante da precária instrução do presente , nãohabeas corpus
foi possível aferir o alegado constrangimento ilegal suportado pelo PACIENTE, em
especial no que tange à alegação de que a alimentada maior de idade não mais
necessita dos alimentos ora executados.

No mais, há orientação jurisprudencial desta Casa de que a maioridade, por
si só, não é capaz de desconstituir a obrigação alimentar, o que somente se efetiva por

Documento eletrônico VDA49628697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:48
Código de Controle do Documento: d34ae577-afbb-40fd-90ee-9733e9596039



meio de decisão judicial sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, a teor da
Súmula n. 358 do STJ (O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a
maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos

).próprios autos

Nesse sentido, guardadas as devidas proporções, os seguintes julgados:

 
"HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO -
INADIMPLEMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA - PRISÃO
DETERMINADA POR JUIZ DE VARA DE FAMÍLIA - LEGALIDADE -
SÚMULA 309 DO STJ - IMPOSSIBILIDADE DE AVERIGUAR A
INJUSTIÇA OU EXCESSIVIDADE DA EXECUÇÃO ALIMENTAR EM
SEDE DE HABEAS CORPUS - IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA - PRECEDENTES - MAIORIDADE DOS
ALIMENTANDOS QUE NÃO EXONERA AUTOMATICAMENTE O
ALIMENTANTE NEM AFASTA A URGÊNCIA DA PRESTAÇÃO
(SÚMULA 358/STJ). ORDEM DENEGADA.
[...]
3. "O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a
maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório,
ainda que nos próprios autos" (Súmula 358/STJ).
3.1. Averiguar se os alimentandos não têm mais necessidade da
prestação de alimentos é medida que demanda dilação probatória,
estranha à via do remédio heroico, o qual necessita de prova pré-
constituída, devendo essa alegação ser apresentada pelos meios
processuais adequados.
4. Ordem denegada e, por consequência, revogada a liminar
anteriormente deferida.
(HC n. 527.670/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado aos , DJe21/11/2019
de  6/3/2020 – sem destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL.
"HABEAS CORPUS" IMPETRADO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 691 DO STF, POR ANALOGIA. AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE
DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. CONSTATAÇÃO DA
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE
NA VIA ESTREITA DO "WRIT". PRECEDENTES. EXISTÊNCIA DE
OUTRO FILHO E CONSTITUIÇÃO DE FAMÍLIA NÃO ELIDE A
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. AFIRMADA NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE NA
EXECUÇÃO. TEMA NÃO DEBATIDO PELA AUTORIDADE
COATORA. IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME PELO STJ, SOB
PENA DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES.
MAIORIDADE, POR SI SÓ, NÃO EXTINGUE AUTOMATICAMENTE A
OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 358 DO
STJ. "HABEAS CORPUS" DENEGADO.
[...]
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5. A maioridade civil, por si só, não é capaz de desconstituir a
obrigação alimentar. Precedentes.
5.1. O simples fato de a exequente ser maior de idade e possuir, em
tese, capacidade de promover o próprio sustento, não é suficiente para
concessão da ordem considerando a inexistência de prova pré-
constituída de que ela não necessita dos alimentos ou de que tem
condições de prover a própria subsistência, sem a prestação
alimentar. (Súmula nº 568 do STJ).
[...]
8. "Habeas corpus" denegado.
(HC n. 560.208/SP, da minha relatoria, Terceira Turma, julgado aos 

, DJe de  5/5/2020 11/5/2020 – sem destaque no original)
 

Dito isso, não há nos autos decisão judicial, sob o crivo do contraditório e da
ampla defesa, exonerando o PACIENTE da obrigação alimentar diante da ausência de
necessidade dos alimentos, de modo que não vejo como superar a incidência da
Súmula n. 358 do STJ.

Do pagamento parcial do débito alimentar

Finalmente, cabe assinalar, por oportuno, que esta Corte Superior tem
entendimento dominante no sentido de que o pagamento parcial do débito alimentar
não elide o decreto de prisão civil.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, entre tantos outros:

 
AGRAVO INTERNO NO "HABEAS CORPUS" PREVENTIVO -
PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DE SALVO CONDUTO E
INVIABILIDADE DE PROCESSAMENTE DE EXECUÇÃO PELO RITO
DA PRISÃO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA DESTE SIGNATÁRIO
QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT.
[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que
o descumprimento de acordo firmado entre alimentante e alimentado,
nos autos de ação de execução de alimentos, pode ensejar o decreto
de prisão, bem como que o pagamento parcial não produz o efeito de
liberar o devedor do restante do débito ou, tampouco, afastar o decreto
prisional. Precedentes.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no HC n. 825.081/PR, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  28/8/2023 31/8/2023 – sem destaque no
original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM "HABEAS CORPUS". VIA
INADEQUADA. DÍVIDA ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL.
POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 309/STJ.
1. O "habeas corpus" não é o instrumento processual adequado para
averiguar a dificuldade financeira do alimentante em arcar com o
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débito alimentar objeto de execução, porquanto a sua análise se
mostra incompatível com a via restrita do writ.
2. A medida prisional encontra-se lastreada em inadimplemento de
obrigação alimentar, sendo insuficiente o pagamento parcial das
prestações, nos termos da Súmula nº 309/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RHC n. 163.917/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em , DJe de 12/12/2022

 16/12/2022 – sem destaque no original)
 

Desse modo, o fato do PACIENTE ter noticiado que efetuou o pagamento
parcial dos alimentos em atraso não é motivo para reconhecer a ilegalidade do decreto
prisional, pois não houve o adimplemento integral das verbas executadas. 

Assim, considerando a inocorrência de teratologia ou ilegalidade na decisão
proferida pela autoridade apontada como coatora e na decisão que determinou a
intimação do PACIENTE para pagar o débito executado sob pena de prisão civil, a
hipótese é de não se conhecer do  porque inexiste excepcionalidade a autorizar awrit,
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto,  do .NÃO CONHEÇO habeas corpus

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

HC 1.011.775 / SP
Número Registro: 2025/0218905-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000451220128260704 10040016220258260704 21749671920258260000 21782063120258260000
451220128260704

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WELTON DA SILVA AMADO
ADVOGADO : WELTON DA SILVA AMADO - BA052253
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G P DOS S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49866336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/08/2025 00:42:55
Código de Controle do Documento: 3e6cd6a8-e1d2-4b32-8571-b25f216f2d0b


